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Senhor Presidente 

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados 

 

Nos termos da Constituição do Estado, faço encaminhar ao criterioso 

exame de Vossas Excelências e à superior deliberação desse Poder Legislativo o 

Projeto de Lei que “INCORPORA à legislação tributária do Estado do Amazonas os 

Convênios ICMS que especifica, celebrados no âmbito do Conselho Nacional de 

Política Fazendária – CONFAZ”. 

O Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação das Senhoras 

Deputadas e dos Senhores Deputados visa à incorporação à legislação tributária do 

Estado do Amazonas de diversos Convênios ICMS, celebrados no âmbito do 

Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, mediante lei própria, em 

observância à decisão do Supremo Tribunal Federal – STF, na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5.929, de 14 de fevereiro de 2020, que, afastando os 

conceitos de convênios impositivos e autorizativos, decidiu que todos os convênios 

celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ têm 

natureza meramente autorizativa, sendo fundamental a apreciação da Casa 

Legislativa dos convênios que concedem benefícios fiscais de ICMS, por entender 

que a lei é o instrumento para a incorporação dos ajustes. 

Ademais, a incorporação dos Convênios ICMS via lei, visa respeitar os 

princípios da legalidade tributária e da transparência fiscal, coadunando-se, 
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portanto, com os ditames da Constituição Federal, que determina que benefícios 

fiscais dependem de lei específica para veiculação de quaisquer desonerações 

tributárias, conforme estabelece o § 6.º do seu artigo 150. Sobre o tema: 

ADI 5.929 

O poder de isentar submete-se às idênticas balizar do poder de tributar 

com destaque para o princípio da legalidade tributária que a partir da EC 

03/1993 adquiriu destaque ao prever lei específica para veiculação de 

quaisquer desonerações tributárias (art.150 §6º, in fine).  

Os convênios CONFAZ têm natureza meramente autorizativa ao que 

imprescindível a submissão do ato normativo que veicule quaisquer 

benefícios e incentivos fiscais à apreciação da Casa Legislativa.  

A exigência de submissão do convênio à Câmara Legislativa do Distrito 

Federal evidencia observância não apenas ao princípio da legalidade 

tributária, quando é exigida lei específica, mas também à transparência 

fiscal que, por sua vez, é pressuposto para o exercício de controle fiscal-

orçamentário dos incentivos fiscais de ICMS. [ADI 5.929, rel. min. Edson 

Fachin, j. 14-2-2020, P, DJE de 6-3-2020.]  

Ademais, a Constituição Federal estabelece, ainda, que isenções de 

ICMS somente poderão ser concedidas ou revogadas nos termos de convênios 

celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, conforme 

determinado na alínea g do inciso XII do § 2.º do artigo 155, in verbis: 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 

sobre:  

... 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 

e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se 

iniciem no exterior;  
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... 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:  

... 

XII - cabe à lei complementar: 

... 

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do 

Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão 

concedidos e revogados. (grifos nossos) 

Já a lei que regulamenta a concessão de incentivos fiscais do ICMS por 

meio de convênios é a Lei Complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, que 

estabelece unanimidade para aprovação de convênios, de modo que não são 

possíveis isenções estaduais autônomas de ICMS, a saber: 

Art. 1.º As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação 

de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos termos de 

convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, 

segundo esta Lei. 

... 

Art. 2.º Os convênios a que alude o art. 1º, serão celebrados em reuniões 

para as quais tenham sido convocados representantes de todos os 

Estados e do Distrito Federal, sob a presidência de representantes do 

Governo federal. 

... 

§ 2.º A concessão de benefícios dependerá sempre de decisão 

unânime dos Estados representados; a sua revogação total ou 

parcial dependerá de aprovação de quatro quintos, pelo menos, dos 

representantes presentes. (grifo nosso) 
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Os Convênios ICMS que integram a Proposição foram avaliados nas 

10.ª, 88.ª, 102.ª, 355.ª, 356.ª, 185.ª e 186.ª reuniões do CONFAZ, aprovados de 

forma unânime pelos 27 (vinte e sete) Secretários de Fazenda dos Estados e do 

Distrito Federal, tendo sido anteriormente analisados minuciosamente por 

representantes técnicos de cada unidade federada reunidos na Comissão Técnica 

Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, que os harmonizaram para atender 

concomitantemente as demandas dos contribuintes e do erário público, 

compatibilizando em um ato normativo que não acarretasse prejuízo a quaisquer 

dos Estados. 

Esclareço que a quase totalidade dos convênios que se pretende 

incorporar versa sobre mera prorrogação de benefícios fiscais que já são usufruídos 

pelos contribuintes há anos, alguns já estando em vigência há décadas.  

Os convênios a serem incorporados são os seguintes: 

1. o Convênio ICM 35/77, que consolida as disposições relativas ao 

tratamento tributário de gado e coelho, inclusive da carne e dos produtos 

comestíveis de sua matança, e, bem assim, dos reprodutores, matrizes e equinos 

puro-sangue de corrida, e dá outras providências; 

2. o Convênio ICMS 101/97, que concede isenção do ICMS nas 

operações com equipamentos e componentes para o aproveitamento das energias 

solar e eólica que especifica; 

3. o Convênio ICMS 38/01, que concede isenção do ICMS às operações 

internas e interestaduais com automóveis de passageiros, para utilização como táxi; 

4. o Convênio ICMS 81/22, que fixa a base de cálculo do ICMS para as 

operações com Diesel S10 e Óleo Diesel; 

5. o Convênio ICMS 82/22, que fixa a base de cálculo do ICMS para as 

operações com Gasolina Automotiva Comum – GAC, Gasolina Automotiva Premium 

– GAP, Gás Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP; 
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6. o Convênio ICMS 83/22, que altera o Convênio ICMS nº 110/07, que 

dispõe sobre o regime de substituição tributária relativo ao Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte 

Interestadual Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) devido pelas operações com 

combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, relacionados no Anexo 

VII do Convênio ICMS 142/18; 

7. o Convênio ICMS 84/22, que altera o preâmbulo do Convênio ICMS 

nº 81, de 28 de junho de 2022, que fixa a base de cálculo do ICMS para as 

operações com Diesel S10 e Óleo Diesel, nos termos que especifica; 

8. o Convênio ICMS 86/22, que altera o Convênio ICMS n° 134/16, que 

dispõe sobre o fornecimento de informações prestadas por instituições financeiras 

e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, 

relativas às transações com cartões de débito, crédito, de loja (private label), 

transferência de recursos, transações eletrônicas do Sistema de Pagamento 

Instantâneo e demais instrumentos de pagamento eletrônicos, realizadas por 

pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou 

pessoas físicas inscritas no Cadastro de Pessoa Física - CPF, ainda que não 

inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS; 

9. o Convênio ICMS 90/22, que autoriza as unidades federadas que 

menciona a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS 

destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos no âmbito do turismo 

criativo credenciados pela Secretaria de Turismo; 

10. o Convênio ICMS 94/22, que altera o Convênio ICMS nº 101/97, que 

concede isenção do ICMS nas operações com equipamentos e componentes para 

o aproveitamento das energias solar e eólica que especifica; 

11. o Convênio ICMS 98/22, que altera o Convênio ICMS nº 38/01, que 

concede isenção do ICMS às operações internas e interestaduais com automóveis 

de passageiros, para utilização como táxi; 
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12. o Convênio ICMS 99/22, que altera o Convênio ICM nº 35/77, que 

consolida as disposições relativas ao tratamento tributário de gado e coelho, 

inclusive da carne e dos produtos comestíveis de sua matança, e, bem assim, dos 

reprodutores, matrizes e equinos puro-sangue de corrida, e dá outras providências; 

13. o Convênio ICMS 106/22, que altera o Convênio ICMS nº 82/22, que 

fixa a base de cálculo do ICMS para as operações com Gasolina Automotiva Comum 

- GAC, Gasolina Automotiva Premium - GAP, Gás Liquefeito de Petróleo GLP/P13 

e GLP, nos termos deste convênio; 

14. o Convênio ICMS 108/22, que altera o Convênio ICMS nº 142/18, 

que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de 

recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) 

com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações 

subsequentes; 

15. o Convênio ICMS 109/22, que altera o Convênio ICMS nº 15/07, que 

dispõe sobre o cumprimento de obrigações tributárias em operações com energia 

elétrica, inclusive aquelas cuja liquidação financeira ocorra no âmbito da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica – CCEE; 

16. o Convênio ICMS 110/22, que altera o Convênio ICMS nº 5/09, que 

autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder regime especial aos 

estabelecimentos que exerçam como atividade econômica principal a fabricação de 

produtos do refino de petróleo, classificada no códigos 0600-0/01, 1921-7/00 e 3520-

4/01 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, para emissão de 

nota fiscal nas operações que indica, com petróleo e seus derivados, gás natural e 

seus derivados, biocombustíveis e seus derivados, e outros produtos 

comercializáveis a granel, através de navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre; 

17. o Convênio ICMS 111/22, que altera o Convênio ICMS nº 51/00, que 

estabelece disciplina relacionada com as operações com veículos automotores 

novos efetuadas por meio de faturamento direto para o consumidor. 
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18. o Convênio ICMS 131/22, que altera o Convênio ICMS nº 190/17, 

que dispõe, nos termos autorizados na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 

2017, sobre a remissão de créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das 

isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em 

desacordo com o disposto na alínea g do inciso XII do § 2.º do artigo 155 da 

Constituição Federal, bem como sobre as correspondentes reinstituições. 

Com estas considerações e justificativas, e consciente do espírito público 

e da sensibilidade de Vossas Excelências para com a presente matéria, reitero as 

expressões do meu elevado apreço e respeito. 

 

 

 

                                               

WILSON MIRANDA LIMA 
Governador do Estado 
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PROJETO DE LEI N.º                        /2023  

INCORPORA à legislação tributária do Estado do 
Amazonas os Convênios ICMS que especifica, 
celebrados no âmbito do Conselho Nacional de 
Política Fazendária – CONFAZ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS 

DECRETA: 

 Art. 1.º Fica incorporado à legislação tributária do Estado do Amazonas o 
Convênio ICM 35/77, que consolida as disposições relativas ao tratamento tributário de 
gado e coelho, inclusive da carne e dos produtos comestíveis de sua matança, e, bem 
assim, dos reprodutores, matrizes e equinos puro-sangue de corrida, e dá outras 
providências, celebrado na 10.ª Reunião Ordinária do Confaz, realizada em Brasília, DF, 
no dia 7 de dezembro de 1977. 

Art. 2.º Fica incorporado à legislação tributária do Estado do Amazonas o 
Convênio ICMS 101/97, que concede isenção do ICMS nas operações com 
equipamentos e componentes para o aproveitamento das energias solar e eólica que 
especifica, celebrado na 88.ª Reunião Ordinária do Confaz, realizada no Rio de Janeiro, 
RJ, no dia 12 de dezembro de 1997. 

Art. 3.º Fica incorporado à legislação tributária do Estado do Amazonas o 
Convênio ICMS 38/01, que concede isenção do ICMS às operações internas e 
interestaduais com automóveis de passageiros, para utilização como táxi, celebrado na 
102.ª Reunião Ordinária do Confaz, realizada em Goiânia, GO, no dia 6 de julho de 
2001. 

Art. 4.º Fica incorporado à legislação tributária do Estado do Amazonas o 
Convênio ICMS 81/22, que fixa a base de cálculo do ICMS para as operações com 
Diesel S10 e Óleo Diesel, nos termos deste convênio, celebrado na 355ª Reunião 
Extraordinária do Confaz, realizada em Brasília, DF, nos dias 22 e 28 de junho de 2022. 

Art. 5.º Ficam incorporados à legislação tributária do Estado do Amazonas os 
seguintes convênios, celebrados na 356.ª Reunião Extraordinária do Confaz, realizada 
em Vitória, ES, no dia 30 de junho de 2022: 

I - o Convênio ICMS 82/22, que fixa a base de cálculo do ICMS para as 
operações com Gasolina Automotiva Comum – GAC, Gasolina Automotiva Premium – 
GAP, Gás Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP; 

II - o Convênio ICMS 83/22, que altera o Convênio ICMS n.º 110/07, que 
dispõe sobre o regime de substituição tributária relativo ao Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte 
Interestadual Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) devido pelas operações com 
combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, relacionados no Anexo VII 
do Convênio ICMS 142/18; 
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III - o Convênio ICMS 84/22, que altera o preâmbulo do Convênio ICMS n.º 
81, de 28 de junho de 2022, que fixa a base de cálculo do ICMS para as operações com 
Diesel S10 e Óleo Diesel, nos termos que especifica. 

Art. 6.º Ficam incorporados à legislação tributária do Estado do Amazonas os 
seguintes convênios, celebrados na 185.ª Reunião Ordinária do Confaz, realizada em 
Vitória, ES, no dia 1.° de julho de 2022: 

I - o Convênio ICMS 86/22, que altera o Convênio ICMS n.º 134/16, que 
dispõe sobre o fornecimento de informações prestadas por instituições financeiras e de 
pagamento, integrantes ou não do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, relativas 
às transações com cartões de débito, crédito, de loja (private label), transferência de 
recursos, transações eletrônicas do Sistema de Pagamento Instantâneo e demais 
instrumentos de pagamento eletrônicos, realizadas por pessoas jurídicas inscritas no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas inscritas no Cadastro 
de Pessoa Física - CPF, ainda que não inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS; 

II - o Convênio ICMS 90/22, que autoriza as unidades federadas que 
menciona a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS 
destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos no âmbito do turismo criativo 
credenciados pela Secretaria de Turismo; 

III - o Convênio ICMS 94/22, que altera o Convênio ICMS n.º 101/97, que 
concede isenção do ICMS nas operações com equipamentos e componentes para o 
aproveitamento das energias solar e eólica que especifica; 

IV - o Convênio ICMS 98/22, que altera o Convênio ICMS n.º 38/01, que 
concede isenção do ICMS às operações internas e interestaduais com automóveis de 
passageiros, para utilização como táxi; 

V - o Convênio ICMS 99/22, que altera o Convênio ICM n.º 35/77, que 
consolida as disposições relativas ao tratamento tributário de gado e coelho, inclusive 
da carne e dos produtos comestíveis de sua matança, e, bem assim, dos reprodutores, 
matrizes e equinos puro-sangue de corrida, e dá outras providências; 

VI - o Convênio ICMS 106/22, que altera o Convênio ICMS n.º 82/22, que fixa 
a base de cálculo do ICMS para as operações com Gasolina Automotiva Comum - GAC, 
Gasolina Automotiva Premium - GAP, Gás Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP, nos 
termos deste convênio; 

VII - o Convênio ICMS 108/22, que altera o Convênio ICMS n.º 142/18, que 
dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de 
tributação, relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes; 

VIII - o Convênio ICMS 109/22, que altera o Convênio ICMS n.º 15/07, que 
dispõe sobre o cumprimento de obrigações tributárias em operações com energia 
elétrica, inclusive aquelas cuja liquidação financeira ocorra no âmbito da Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE; 
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IX - o Convênio ICMS 110/22, que altera o Convênio ICMS n.º 5/09, que 
autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder regime especial aos 
estabelecimentos que exerçam como atividade econômica principal a fabricação de 
produtos do refino de petróleo, classificada no códigos 0600-0/01, 1921-7/00 e 3520-
4/01 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, para emissão de 
nota fiscal nas operações que indica, com petróleo e seus derivados, gás natural e seus 
derivados, biocombustíveis e seus derivados, e outros produtos comercializáveis a 
granel, através de navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre; 

X - o Convênio ICMS 111/22, que altera o Convênio ICMS n.º 51/00, que 
estabelece disciplina relacionada com as operações com veículos automotores novos 
efetuadas por meio de faturamento direto para o consumidor. 

Art. 7.º Fica incorporado à legislação tributária do Estado o Convênio ICMS 
131/22, que altera o Convênio ICMS n.º 190/17, que dispõe, nos termos autorizados na 
Lei Complementar n.º 160, de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos 
tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos 
benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na 
alínea g do inciso XII do § 2. do artigo 155 da Constituição Federal, bem como sobre as 
correspondentes reinstituições, celebrado na 186.ª Reunião Ordinária do Confaz, 
realizada em Maceió, AL, no dia 23 de setembro de 2022. 

Art. 8.º O ementário dos convênios ora incorporados consta do Anexo Único 
desta Lei. 

Art. 9.º As disposições constantes desta Lei não autorizam a restituição de 
importâncias já pagas ou sua compensação com débitos futuros. 

Art. 10. O Poder Executivo fica autorizado a regulamentar os atos 
necessários ao fiel cumprimento desta Lei. 

Art. 11. Ficam homologadas as operações realizadas com base nos 
convênios aqui incorporados, desde sua ratificação nacional até a publicação desta Lei. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observadas as 
datas de vigência expressamente indicadas nos Convênio. 
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ANEXO ÚNICO  

CONVÊNIOS ICMS: 

N.º EMENTA 

35/77 

Consolida as disposições relativas ao tratamento tributário de gado e 
coelho, inclusive da carne e dos produtos comestíveis de sua matança, 
e, bem assim, dos reprodutores, matrizes e equinos puro-sangue de 
corrida, e dá outras providências. 

101/97 Concede isenção do ICMS nas operações com equipamentos e 
componentes para o aproveitamento das energias solar e eólica que 
especifica. 

38/01 Concede isenção do ICMS às operações internas e interestaduais com 
automóveis de passageiros, para utilização como táxi. 

81/22 Fixa a base de cálculo do ICMS para as operações com Diesel S10 e 
Óleo Diesel. 

82/22 Fixa a base de cálculo do ICMS para as operações com Gasolina 
Automotiva Comum – GAC, Gasolina Automotiva Premium – GAP, Gás 
Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP. 

83/22 Altera o Convênio ICMS nº 110/07, que dispõe sobre o regime de 
substituição tributária relativo ao Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte 
Interestadual Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) devido pelas 
operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de 
petróleo, relacionados no Anexo VII do Convênio ICMS 142/18. 

84/22 Altera o preâmbulo do Convênio ICMS nº 81, de 28 de junho de 2022, 
que fixa a base de cálculo do ICMS para as operações com Diesel S10 
e Óleo Diesel, nos termos que especifica. 

86/22 Altera o Convênio ICMS n° 134/16, que dispõe sobre o fornecimento de 
informações prestadas por instituições financeiras e de pagamento, 
integrantes ou não do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, relativas 
às transações com cartões de débito, crédito, de loja (private label), 
transferência de recursos, transações eletrônicas do Sistema de 
Pagamento Instantâneo e demais instrumentos de pagamento 
eletrônicos, realizadas por pessoas jurídicas inscritas no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas inscritas no 
Cadastro de Pessoa Física - CPF, ainda que não inscritas no cadastro 
de contribuintes do ICMS. 
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90/22 Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito 
outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos 
seus respectivos contribuintes a projetos no âmbito do turismo criativo 
credenciados pela Secretaria de Turismo. 

94/22 Altera o Convênio ICMS nº 101/97, que concede isenção do ICMS nas 
operações com equipamentos e componentes para o aproveitamento 
das energias solar e eólica que especifica. 

98/22 Altera o Convênio ICMS nº 38/01, que concede isenção do ICMS às 
operações internas e interestaduais com automóveis de passageiros, 
para utilização como táxi. 

99/22 Altera o Convênio ICM nº 35/77, que consolida as disposições relativas 
ao tratamento tributário de gado e coelho, inclusive da carne e dos 
produtos comestíveis de sua matança, e, bem assim, dos reprodutores, 
matrizes e equinos puro-sangue de corrida, e dá outras providências. 

106/22 Altera o Convênio ICMS nº 82/22, que fixa a base de cálculo do ICMS 
para as operações com Gasolina Automotiva Comum - GAC, Gasolina 
Automotiva Premium - GAP, Gás Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP, 
nos termos deste convênio. 

108/22 Altera o Convênio ICMS nº 142/18, que dispõe sobre os regimes de 
substituição tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação 
(ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido 
pelas operações subsequentes. 

109/22 Altera o Convênio ICMS nº 15/07, que dispõe sobre o cumprimento de 
obrigações tributárias em operações com energia elétrica, inclusive 
aquelas cuja liquidação financeira ocorra no âmbito da Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 

110/22 Altera o Convênio ICMS nº 5/09, que autoriza os Estados e o Distrito 
Federal a conceder regime especial aos estabelecimentos que exerçam 
como atividade econômica principal a fabricação de produtos do refino 
de petróleo, classificada no códigos 0600-0/01, 1921-7/00 e 3520-4/01 
da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, para 
emissão de nota fiscal nas operações que indica, com petróleo e seus 
derivados, gás natural e seus derivados, biocombustíveis e seus 
derivados, e outros produtos comercializáveis a granel, através de 
navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre. 
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111/22 Altera o Convênio ICMS nº 51/00, que estabelece disciplina relacionada 
com as operações com veículos automotores novos efetuadas por meio 
de faturamento direto para o consumidor. 

131/22 Altera o Convênio ICMS nº 190/17, que dispõe, nos termos autorizados 
na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão 
de créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, 
dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos 
em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 
155 da Constituição Federal, bem como sobre as correspondentes 
reinstituições. 
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Documento 2023.10000.00000.9.022421
Data  11/05/2023

TRAMITAÇÃO
Documento No 2023.10000.00000.9.022421

Origem

Unidade: GERENCIA DE PROTOCOLO
Enviado por:

Data:
ANDREIA REGINA BASTOS DE FARIAS
11/05/2023

Destino

Unidade: GABINETE PRESIDÊNCIA

:

Despacho

Motivo:      ANÁLISE E PROVIDENCIAS 
Despacho:   ENCAMINHO PARA ANÁLISE E PROVIDÊNCIA. ENVIAR COMO CÓPIA À PROCURADORIA PARA 
CIÊNCIA.
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Documento 2023.10000.00000.9.022421
Data  11/05/2023

TRAMITAÇÃO
Documento No 2023.10000.00000.9.022421

Origem

Unidade: GABINETE PRESIDÊNCIA

Enviado por:
Data:

GUSTAVO PICANÇO TAKETOMI
12/05/2023

Destino

Unidade: DIRETORIA DE APOIO LEGISLATIVO
:

Despacho

Motivo:      ANÁLISE E PROVIDENCIAS 
Despacho: ENCAMINHO PARA ANÁLISE E PROVIDÊNCIA
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